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CUSTEIO - AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO PRINCIPAL -
CONTRIBUICOES SOBRE A REMUNERACAO PAGA AOS
SEGURADOS EMPREGADOS - SALARIO INDIRETO - NATUREZA
SALARIAL QUANDO PAGO EM DESCONFORMIDADE COM A LEI.

O § 9° do art. 28 da Lei n° 8.212/1991, prevé as forma, como o fornecimento
de alimentacdo e transporte constituira exclusdo da base de calculo de
contribuicdes previdenciarias . O descumprimento dos referidos preceitos, faz
nascer a obrigacao de recolher contribui¢des previdenciarias sobre os saldrios
indiretos fornecidos.

VALE TRANSPORTE - PAGAMENTO EM PECUNIA - NATUREZA
INDENIZATORIA - PARECER 60 DA AGU

Nao hé incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre o vale transporte pago
em pecunia, considerando o carater indenizatorio da verba".

VALE REFEICAO, FORNECIMENTO SEM ADESAO AO PAT -
APLICACAO DO ATO DECLARATORIO N2 03 /2011 DA PGFN

Considerando os termos do ato declaratério n. 03 da PGFN que descreve a
dispensa de apresentagdo de contestacdo e de interposi¢ao de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro fundamento
relevante: nas acdes judiciais que visem obter a declaragao de que sobre o
pagamento in natura do auxilio-alimentagdo ndo ha incidéncia de
contribuicdo  previdencidria., ndao deve prosseguir o lancamento
fundamentado na mesma base de célculo.
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 CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - CONTRIBUIÇÕES SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS SEGURADOS EMPREGADOS - SALÁRIO INDIRETO - NATUREZA SALARIAL QUANDO PAGO EM DESCONFORMIDADE COM A LEI.
 O § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991, prevê as forma, como o fornecimento de alimentação e transporte constituirá exclusão da base de cálculo de contribuições previdenciárias . O descumprimento dos referidos preceitos, faz nascer a obrigação de recolher contribuições previdenciárias sobre os salários indiretos fornecidos.
 VALE TRANSPORTE - PAGAMENTO EM PECÚNIA - NATUREZA INDENIZATÓRIA - PARECER 60 DA AGU
 Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba". 
 VALE REFEIÇÃO, FORNECIMENTO SEM ADESÃO AO PAT - APLICAÇÃO DO ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011 DA PGFN
 Considerando os termos do ato declaratório n. 03 da PGFN que descreve a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária., não deve prosseguir o lançamento fundamentado na mesma base de cálculo.
 ASSISTÊNCIA AOS EMPREGADOS - NATUREZA SALARIAL - NÃO DEMONSTRAÇÃO DA FORMA COMO O PAGAMENTO ERA REALIZADO 
 Não tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado os documentos que comprovam a natureza do pagamento, devem ser apurados como fato geradores os pagamento feitos por liberalidade, sem estarem descritos no rt. 28, 
 SEGURADOS EMPREGADOS e CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS - CONTRIBUIÇÃO DO SEGURADO NÃO DESCONTADA EM ÉPOCA PRÓPRIA - ÔNUS DO EMPREGADOR
 O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.
 AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - NÃO APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS - ALEGAÇÕES DESPROVIDAS DE ELEMENTOS DE PROVA - IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES
 Uma vez que a autoridade fiscal demonstrou de forma clara a falta descrita na autuação, bem como toda a fundamentação legal, incumbe ao recorrente comprovar a improcedência dos fatos descritos pela autoridade fiscal.
 Meras alegações quanto ao fato que os pagamentos correspondem a verbas indenizatórias não merecem prosperar, quando o recorrente não apresenta provas da natureza dos pagamentos.
 DECADÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO - FALTAS EM PERÍODOS NÃO ALCANÇADOS PELA DECADÊNCIA - MULTA ÚNICA
 Considerando o teor da súmula 99do CARF que prescreve a aplicação da decadência consubstanciada no art. 150, § 4 do CTN, quando o lançamento refere-se a salários indiretos não reconhecidos pelo recorrente, mas tendo o mesmo realizado recolhimento sobre a remuneração global de seus empregados. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) declarar a decadência até a competência 07/2005; II) rejeitar a preliminar de nulidade; e III) no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir os levantamentos pertinentes a ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Carolina Wanderley Landim e Ricardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  O presente AI de Obrigação Principal, lavrado sob o n. 37.210.070-8 em desfavor da recorrente tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela referente a contribuição do segurado empregado e contribuinte individual não descontada em época própria face a remuneração indireta paga a segurados empregados e contribuintes individuais, no período de 01/2004 a 12/2007.
Conforme descrito no relatório fiscal, fls. 49 e seguintes, a empresa acima identificada foi excluída do SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte, a partir da competência janeiro/2004, através do Ato Declaratório Executivo DRF/POA n ~ 031 de 03/06/2009 e do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições Devidos Pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), através do Ato Declaratório Executivo DRF/POA n°036 de 08 /06/2009, a partir de 01/07/2007.
Os fatos geradores da obrigação previdenciária foi levantado com base na remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, lançados nas folhas de pagamento, e nas seguintes contas contábeis: 31000 - Pro Labore;31008- Vale Transporte; 31009- Vale Refeição; 31010- Assistência a Empregados; 31047 -Material Aplicado.
O presente Auto de infração compõe-se dos seguintes levantamentos para identificar a s diversas situações encontradas na empresa:
Levantamento - L01 e Zl - REFEIÇÃO NAO DECLARADO GFIP � 01/2004 a 09/2006 Salário de contribuição referente ao vale Refeição - Não declarado em GFIP - parte dos segurados empregados
L02 e Z2 VALE TRANSPORTE NAO DECLAR GFI. 01/2004 a 08/2006 Salário de contribuição referente ao Vale Transporte - Não declarado em GFIP parte dos segurados empregados
L03 e Z3 ASSISTÊNCIA EMPREGADO NAO GFI 01/2004 a 12/2007 Salário de contribuição referente Assistência Empregado - Não declarado em GFIP - parte dos segurados empregados. Os valores foram obtidos na conta contábil 31010- ASSISTÊNCIA A EMPREGADOS.
L04 CONTRIB INDIVL NAO DECLAR GFI 02/2004 a 09/2004 Contribuinte individual não declarado em GFIP - contribuição a cargos dos segurados contribuintes individuais Os valores dos serviços prestados pelos contribuintes individuais foi obtido na conta contábil 31047 - MATERIAL APLICADO. 
L05 PRO LABORE NAO DECLAR GFIP 03/2004 a 07/2005 Pro Labore - conta contábil 31000 - não declarado em GFIP - contribuintes individuais (sócios administradores), contribuição a cargos dos segurados contribuintes individuais Remuneração dos contribuintes individuais (sócios administradores), e não declaradas em GFIP, conforme "Planilha 7 Salário de Contribuição dos administradores (Pro Labore) ". Os valores da retirada de Pró-labore foram obtidos na conta contábil 31000-PRO LABORE.
L07 e Z5 FOL PAG NAO DECL GFIP 03/2004 a 09/2007 Folha de pagamento - contribuição dos segurados empregados, não declarada em GFIP1.
Vale ressaltar, que a autoridade fiscal procedeu ao comparativo da multa mais benéfica de acordo com a lei 11.941/2009.
Importante, destacar que a lavratura do AI deu-se em 11/08/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 31/08/2010. 
Não conformada com a autuação a recorrente apresentou defesa, fls. 194 a 203.
Foi exarada a Decisão de 1 instância que confirmou a procedência do lançamento, fls. 220 a 231 . 
Assunto : Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2007 
AI DEBCAD n° 37.210.070-8 AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS. DECADÊNCIA. NULIDADE. SALÁRÍO-DE-CONTRIBUIÇÃO. VERBAS SALARIAIS. PEDIDO DE P E R Í C IA E DILIGÊNCIA.
Não há que se falar era nulidade do lançamento quando demonstrada a matéria tributável e seus fundamentos legais.
Os valores pagos pela empresa a título de Alimentação, Vale Transporia c Assistência a segurados enquadram-se no conceito de salário-de contribuirão quando não atendem lodos os requisitos legais de isenção das contribuições previdenciárias devidas.
Considerar-se-âo não formulados os pedidos de diligência e perícia quando a empresa não apresentar os motivos que as justifiquem, a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, e no caso de perícia, o nome, endereço e a qualificação profissional de seu perito.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto recurso pela notificada, conforme fls. 236 a 246 , contendo em síntese os mesmo argumentos da impugnação, quais sejam:
O princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade, ou ainda, Princípio da Proibição de excesso que! conforme interpretação do Supremo Tribunal Federal, tem sua sede | material na disposição constitucional que determina a observância do devido processo legal substantivo, surgiu com a finalidade de impedir restrições desproporcionais aos direitos fundamentais, seja por atos administrativos, seja por atos legislativos.
É o que deve ser aplicado ao caso em discussão. O recorrente deve ser mantida no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, bem como do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, Simples Nacional, pois a par da falta de registro da movimentação financeira, a mesma é uma microempresa de pequeno porte, e preenche os requisitos necessários para tanto.
De outra banda, ainda que o entendimento seja diverso do acima exposto, deve ser invalidade o presente auto de infração, pois é consabido que os efeitos da exclusão do SIMPLES passam a vigorar a partir do ato de exclusão. Insurge-se, quanto aos efeitos do ato de exclusão, reclamando da retroatividade pois, no caso em tela, não é possível aplicar a norma que dá efeitos retroativos à exclusão do regime. Sustenta por sua vez, que o artigo 15, inciso II da Lei 9.317/96 determina que a exclusão, nas hipóteses de que tratam os incisos III a XVIII do art. 9°, gera efeitos no mês subsequente à ocorrência da situação excludente.
Aduz que a empresa está dentro do enquadramento legal que lhe permite participar do SIMPLES e SIMPLES NACIONAL e que o critério utilizado pela fiscalização para a exclusão foi exclusivamente subjetivo e desproporcional. Ressalta que em nenhum momento foi detectada a falta de regularidade de suas declarações enquanto empresa integrante dos referidos sistemas. Sustenta que a movimentação bancária não é documento de obrigação principal, mas sim acessória c que por ter apresentado todos os demais documentos obrigatórios, não se pode concluir que houve a intenção de causar embaraço à fiscalização.
Requer, ao final, o seu reenquadramento nos sistemas SIMPLES, a suspensão do presente Auto de Infração até o trânsito em julgado do processo administrativo dc exclusão, e que seja declarada a sua nulidade, pois os atos declaratórios executivos n° 031 e 036 não devem prosperar.
Afirma que as cobranças e multas aplicadas neste Auto de Infração não são válidas eis que retroagiram em data pretérita à data de exclusão, o que é ilegal.
Quanto ao mérito, aduz que conforme verifica-se do auto acima referido destina-se a cobrança de créditos previdenciários relativo as contribuições da empresa sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas ao segurados empregados e dos contribuintes individuais, sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas ao [segurados empregados.
A cobrança é feita sobre as rubricas pagas a título de vale transporte, vale refeição, assistência médica e assistência a empregados, considerados pela fiscalização "in natura". Ocorre que totalmente equivocado o entendimento do fisco, eis que não são parcelas salariais e não possuem natureza de salários os benefícios concedidos por liberalidade aos empregados. O fornecimento de vale transporte, vale refeição, assistência médica e assistência a empregados não possuem natureza salarial e sim indenizatória e como tal não está sujeita a tributação.
De outra banda, o auto de infração deve ser anulado tendo em vista que não está regularmente formado, consoante determina a lei tributária pertinente a validade dos autos de lançamento. Analisando-se o referido auto, observa-se claramente que não consta a correta disposição legal infringida pela impugnante. No mesmo sentido, o ato de infração não é preciso quanto à irregularidade constatada por ventura da inspeção. Omite-se relativa ou parcialmente, ou seja , o fundamento legal da infração supostamente cometida pela autuada, de forma direta, o que inviabiliza, ou no mínimo, torna difícil o exercício pleno do direito de defesa.
Caso não seja este o entendimento, o que admite apenas para argumentar alega que deve ser declarada a prescrição dos créditos relativos às competências anteriores a 03/06/2005, eis que ultrapassados cinco anos da data do fato gerador. Cita a Súmula Vinculante n° 08 do STF para ratificar o entendimento do prazo decadencial qüinqüenal.
A recorrente requer seja dado provimento ao seu recurso no sentido de ser totalmente julgada procedente a impugnação ora apresentada, declarando-se a nulidade do auto de infração ora impugnado, primeiro por conter vícios insanáveis relativos a sua válida constituição , uma vez que não consta a indicação do dispositivo legal infringido, caracterizando-se cerceamento de defesa, e segundo, por estar em total desrespeito a lei, não preenchendo os requisitos mínimos para |sua validade, tal como [exigidos pela disposição legal pertinente, e por conseguinte, ver desconstituído o crédito tributário apurado.
A DRFB encaminhou o processo para julgamento no âmbito do CARF.
É o relatório.

 Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 235 e 236. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.
DAS QUESTÕES PRELIMINARES:
Primeiramente, convém esclarecer que ao contrário dos demais autos de infração em julgamento nesta mesma sessão de julgamento, o presente AI não encontra-se prejudicado pelos processos de exclusão do SIMPLES ainda não definitivamente julgados, tendo em vista que a contribuição ora lançada refere-se a parcela dos segurados não descontada em sua totalidade sobre salários indiretos, o que deveria ter ocorrido independente do recorrente ser ou não optante pelo SIMPLES.
Pela mesma razão não serão apreciados os argumentos recursais acerca do enquadramento do SIMPLES, nem mesmos os efeitos da referida exclusão, já que ditos fatos não alteram o lançamento em questão.
DA NULIDADE DO LANÇAMENTO
Quanto a lançamento, o primeiro argumento que merece conhecimento diz respeito a suscitada nulidade, senão vejamos o que disse o recorrente:
De outra banda, o auto de infração deve ser anulado tendo em vista que não está regularmente formado, consoante determina a lei tributária pertinente a validade dos autos de lançamento. Analisando-se o referido auto, observa-se claramente que não consta a correta disposição legal infringida pela impugnante. No mesmo sentido, o ato de infração não é preciso quanto à irregularidade constatada por ventura da inspeção.
Todavia, os argumentos do recorrente quanto a nulidade pela ausência de fundamentação, ou mesmo esclarecimentos dos fatos geradores não merecem prosperar.
Basta-nos uma simples leitura do relatório fiscal, para espancar qualquer dúvida do recorrente acerca dos fatos geradores aqui lançados, ou seja, não apenas encontra-se suficientemente esclarecidos cada um dos fatos geradores, quanto quais os dispositivos infringidos. Aliás, no relatório desse voto, todas as informações acerca dos fatos geradores foram extraídas do próprio relatório fiscal, não assistindo razão ao recorrente.
Embora, o referido relatório seja suficientemente esclarecedor, os demais relatórios DAD (fls. 03 a 14), DSD (fls. 15 a 19), RL (fls. 20 a 26) que compõem o lançamento também prestam todas as informações necessárias a fácil identificação dos fatos geradores, dos valores apurados, das competências em que ocorreram os lançamento, bem como o relatório FLD (fls. 44 a 46) que descreve de forma minuciosa toda a legislação que abarca o lançamento. Assim, não merece guarida a argumentação do recorrente.
DECADÊNCIA
Quanto a aplicação do prazo decadencial exponho meu entendimento a respeito do tema, concluindo ao final, o dispositivo legal a ser aplicado ao caso concreto.
O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante de n º 8, senão vejamos:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve o artigo em questão:
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212, prevalecem as disposições contidas no Código Tributário Nacional � CTN, quanto ao prazo para a autoridade previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações previdenciárias. 
O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento assim estabelece em seu artigo 173:
 "Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento."
Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4º, do artigo 150, do CTN, segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva: 
Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.
§ 2º - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§ 3º - Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§ 4º - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (grifo nosso)
Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições omitidas para que, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias.
No caso, a aplicação do art. 150, § 4º, é possível quando realizado pagamento de contribuições, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente. Contudo, antecipar o pagamento de uma contribuição significa delimitar qual o seu fato gerador e em processo contíguo realizar o seu pagamento. Deve ser possível ao fisco, efetuar de forma, simples ou mesmo eletrônica a conferência do valor que se pretendia recolher e o efetivamente recolhido. Neste caso, a inércia do fisco em buscar valores já declarados, ou mesmo continuamente pagos pelo contribuinte é que lhe tira o direito de lançar créditos pela aplicação do prazo decadencial consubstanciado no art. 150, § 4º.
Entendo que atribuir esse mesmo raciocínio a todos os fatos geradores de contribuições previdenciária definindo remuneração como algo global, é no mínimo abrir ao contribuinte possibilidades de beneficiar-se pelo seu �desconhecimento ou mesmo interpretação tendenciosa� para sempre escusar-se ao pagamentos de contribuições que seriam devidas.
De forma sintética, podemos separar duas situações: em primeiro, aquelas em que não há por parte do contribuinte o reconhecimento dos valores pagos como salário de contribuição, é o caso, por exemplo, dos salários indiretos não reconhecidos (MORADIA, PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS, PRÊMIOS, ALIMENTAÇÃO EM DESACORDO COM O PAT, ABONOS, AJUDAS DE CUSTO, GRATIFICAÇÕES ETC). Nestes casos, incabível considerar que houve pagamento antecipado, simplesmente porque não houve reconhecimento do fato gerador pelo recorrente e caso não ocorresse a atuação do fisco, nunca haveria o referido recolhimento. Tal fato pode ainda ser ratificado, pela não informação, por parte do contribuinte do salário de contribuição em GFIP.
Nesse caso, toda a máquina administrativa, em especial a fiscalização federal terá que ser movida para identificar a existência pontual de contribuições a serem recolhidas. Não é algo que se possa determinar pelo simples confronto eletrônico de declarações e guias de recolhimento. Dessa forma, em sendo desconsiderada a natureza tributária de determinada verba, como poder-se-ia considerar que houve antecipação de pagamento de contribuições. Entendo que só se antecipa, aquilo que se considera. 
Afasta-se, aqui a aplicação do art, 150, § 4º, pois como considerar que houve antecipação de pagamento de algo que o contribuinte nunca pretendeu recolher. Antecipar significa: Fazer, dizer, sentir, fruir, fazer ocorrer, antes do tempo marcado, previsto ou oportuno; precipitar, chegar antes de; anteceder. Ou seja, não basta dizer que houve recolhimento em relação a remuneração como um todo, mas sim, identificar sob qual base foi o pagamento realizado. A acepção do termo remuneração não pode ser, para fins de definição do salário de contribuição una, tanto o é, que a doutrina e jurisprudência trabalhistas não admitem o pagamento aglutinado das verbas trabalhista, o denominado salário complexivo ou complessivo. 
Considerar que os fatos geradores são únicos, e portanto, a remuneração deva ser considerada como algo global, e desconsiderar a complexidade das contribuições previdenciárias, bem como a natureza da relação laboral. Não há como engajar-se em tal raciocínio em relação às contribuições previdenciárias, visto que existe até mesmo, documento próprio para que o contribuinte indique mensalmente e por empregado o que é devido e realize o recolhimento das contribuições correspondente a estes fatos geradores. 
Assim, dever-se-á considerar que houve antecipação para aplicação do § 4º do art. 150 do CTN, quando ocorreu por parte do contribuinte o reconhecimento do valor devido e o seu parcial recolhimento, sendo em todos os demais casos de não reconhecimento da rubrica aplicável o art. 173, I do referido diploma.
Contudo, embora, meu entendimento quanto a aplicação da decadência siga os parâmetros acima destacados, deixo de aplicar referido entendimento, tendo em vista posição unânime da Câmara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas vezes a questão dos pagamentos indiretos firma entendimento de que em se tratando de salário indireto o recolhimento de qualquer montante em relação a mesma contribuição (no caso segurados), mesmo que a outro título ou sobre rubrica é suficiente para atender o comando legal de existência de pagamento antecipado, levando, por consequência a aplicação do art. 150, § 4º do CTN. Tal entendimento encontra-se consolidado por meio da Súmula 99 do CARF, aprovada na Sessão de 09/12/2013.
Súmula CARF nº 99: 
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Ocorre que no caso em questão, o lançamento foi efetuado em 11/08/2010, tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 31/08/2010. Os fatos geradores ocorreram entre as competências 01/2004 a 12/2007, sendo assim a luz do 150, § 4º do CTN devem ser excluídos os fatos geradores até a competência 07/2005.
Superadas as preliminares, passemos a analise do mérito.
DO MÉRITO
Quanto ao mérito, observa-se que o recorrente resumiu-se a argumentar que todos os pagamentos feitos por ele, com liberalidade não constituem fato gerador de contribuições face a sua natureza indenizatória, senão vejamos:
A cobrança é feita sobre as rubricas pagas a título de vale transporte, vale refeição, assistência médica e assistência a empregados, considerados pela fiscalização "in natura". Ocorre que totalmente equivocado o entendimento do fisco, eis que não são parcelas salariais e não possuem natureza de salários os benefícios concedidos por liberalidade aos empregados. O fornecimento de vale transporte, vale refeição, assistência médica e assistência a empregados não possuem natureza salarial e sim indenizatória e como tal não está sujeita a tributação.
Embora, não tenha o recorrente questionado pontualmente cada um dos levantamentos, podemos apreciá-los de forma individualizada, conforme dividido pelo auditor fiscal. Porém, antes mesmo de apreciar cada um dos fatos geradores isoladamente, convém apreciar o conceito de salário de contribuição e remuneração
DA DEFINIÇÃO DE SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO
De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)- grifo nosso.
A legislação previdenciária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9º, quais as verbas que não integram o salário de contribuição. Tais parcelas não sofrem incidência de contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial.
Art. 28 (...)
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
a) os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta nos termos da Lei nº 5.929, de 30 de outubro de 1973;
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9 acrescentados pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;
2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;
3. recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da CLT;
4. recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973;
5. recebidas a título de incentivo à demissão;
6. recebidas a título de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da CLT;
7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário; 
8. recebidas a título de licença-prêmio indenizada; 
9. recebidas a título da indenização de que trata o art. 9º da Lei nº 7.238, de 29 de outubro de 1984; 
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria;
g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta por cento) da remuneração mensal;
i) a importância recebida a título de bolsa de complementação educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977;
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica;
l) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9º e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos termos do art. 21 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a cursos de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei nº 9.711, de 20/11/98)
u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto no art. 64 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais; (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
x) o valor da multa prevista no § 8º do art. 477 da CLT. (Alínea acrescentada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)
Assim, entendeu a autoridade fiscal, que ao descumprir os dispositivos legais quanto a concessão dos benefícios alimentação e transporte, assumiu o recorrente o ônus de ter os valores dos benefícios integrando o conceito de salário de contribuição, quando pago em desacordo com as respectivas leis. 
Contudo, entendo que a questão tenha que ser melhor apreciada, considerando as características dos pagamentos, as regras impostas pela lei aos seus pagamentos, frente, inclusive, aos recentes entendimentos jurisprudenciais.
VALE TRANSPORTE 
O procedimento seguiu todas as regras aplicáveis a sua lavratura, tendo o auditor, realizado na forma devida a constituição do crédito, conforme documentos constantes dos autos e argumentos descritos no relatório fiscal, o qual a base do entendimento do auditor foi que para os lançamentos em que o recorrente não comprovou tratar-se de pagamento de vale transporte os valores foram considerados como pagos em dinheiro. 
Note-se que nenhum argumentação foi trazida pelo recorrente combatendo as afirmações do auditor, contudo, outro ponto deve ser apreciado.
Importante, ressaltar que a concessão de vale transporte possui legislação própria. Inicialmente, o benefício intitulado vale-transporte foi instituído pela Lei n.º 7.418, de 16/12/1985, que, em seu artigos 4º e 5º, prescreve:
�Art. 4º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)
Art. 5º - A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)
Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.�
Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema �vale transporte�, no sentido da estrita observância dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislação específica sobre vale transporte, assim como o fez o julgador de primeira instância, entendo que a apreciação do tema, merece ultrapassar o simples texto legal.
A advocacia Geral da União, editou em dezembro de 2011, súmula que trata da matéria.
SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada no DOU Seção I, de 09/12/2011
"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, considerando o caráter indenizatório da verba".REFERÊNCIAS:Legislação Pertinente: CF, artigos 5º, II, 7º, IV, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei nº 7.418/85, artigo 2º; Lei nº 8.212/91, artigo 28, I e 9º, "f"; Decreto nº 95.247/87, artigos 5º e 6º; Decreto nº 3.048/99, artigo 214, § 10.
Assim, o levantamento �VALE TRANSPORTE� deve ser excluído do lançamento.
ALIMENTAÇÃO � 
Assim, descreveu o auditor:
LEVANTAMENTO � ALIMENTAÇÃO SEM ADESÃO AO PAT. Nesse item destacou o auditor: A parcela "in natura" recebida pelo empregado, sob a forma de alimentação pronta,integra o salário-de-contribuição quando não existe adesão ao PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador), instituído pela Lei n9 6.321 de 1976.
Embora tenha a autoridade fiscal seguido a estrita observância legal, que define claramente nos limites da lei 6.321/76, quanto a inscrição da empresa no PAT, convém analisar a questão de forma, um pouco mais aprofundada, inclusive quanto aos atos emanados da Procuradoria da Fazenda Nacional.
A Lei nº 6.321/1976 em seu artigo 3º dispõe que � não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.�
Por sua vez o Decreto nº 05/1991 que regulamentou a Lei nº 6.321/1976, define com precisão como se dá a aprovação dos programas de alimentação pelo Ministério do Trabalho, conforme de verifica no § do art. 1º, in verbis:
 �§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como prévia aprovação pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a apresentação de documento hábil a ser definido em Portaria dos Ministros do Trabalho e Previdência Social; da Economia, Fazenda e Planejamento e da Saúde�
Art. 4º Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (alterado pelo Dec. 2.101, de 23.12.96)
Parágrafo único. A pessoa jurídica beneficiária será responsável por quaisquer irregularidades resultantes dos programas executados na forma deste artigo.
Contudo, entendo que outra questão deve ser trazida a julgamento antes desses outros pontos. Acredito que o lançamento ora sob enfoque, se enquadra na exclusão prevista no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda que ensejou a publicação do Ato Declaratório 03/2011, posto que a alimentação mencionada no dito Parecer se coaduna com a objeto deste lançamento, qual seja: com a fornecida �in natura�, ou seja, sob a forma de utilidades. Transcrevo abaixo, o referido parecer para esclarecimentos da sua aplicabilidade.
ATO DECLARATÓRIO Nº 03 /2011
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária.
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007).
Brasília, 20 de dezembro de 2011.
ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional
Neste ponto, entendo assiste razão ao recorrente quanto a exclusão da rubrica �alimentação� do lançamento em questão.
DA ASSISTÊNCIA AO EMPREGADOS.
Quanto a essa rubrica, requereu o auditor os documentos para identificar os pagamentos descritos nas contas 31010 � ASSISTÊNCIA A EMPREGADOS, contudo, o recorrente não os apresentou durante o procedimento fiscal, nem mesmo trouxe qualquer novo argumento, resumindo-se a dizer que se tratavam de verbas indenizatórias.
Na verdade fica até difícil saber que tipo de assistência era prestado, para que se pudesse enquadra-la em uma das exclusões do art. 28, § 9 da lei 8212/91, já que a empresa não apresentou as informações solicitadas. 
Ao contrário do que entende o recorrente para que os benefícios concedidos aos empregados não constituam salário de contribuição devem constar do rol de exclusão do art. 28, § 9 da lei 8212/91, ou não constituírem efetivamente remunueração ao empregado.
O conceito de remuneração, descrito no art. 457 da CLT, deve ser analisado em sua acepção mais ampla, ou seja, correspondendo ao gênero, do qual são espécies principais os termos salários, ordenados, vencimentos etc.
Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.
§ 1º Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador.
(Súmulas nos 84, 101 e 226 do TST.)
§ 2º Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de cinqüenta por cento do salário percebido pelo empregado.
§ 3º Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados.
Art. 458. Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário ou outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 
Da mesma forma, o conceito de salário de contribuição abarca todos os pagamentos feitos aos empregados, conforme previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991. Para o segurado empregado entende-se por salário-de-contribuição:
Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/97)- grifo nosso.
O recorrente efetuou pagamento suplementar (na forma de assistência), não tendo demonostrado que referido pagamento, por exemplo corresponderia a assistência médica, fornecida a todos os empregados (uma das pssibilidades de exclusão). Alegar que o pagamento era mera liberalidade, apenas confirma a intenção de remunerar indiretamente o empregado e contribuinte individual, ratificando a conclusão a que chegou o auditor.
Ao apresentar um recuso genérico, sem enfrentar pontualmente os termos do lançamento, bem como não ter apresentado os documentos que comprovariam suas alegações, o lançamento deve ser mantido nos termos em que se encontra.
Quanto aos demais levantamentos, acerca da contribuição dos contribuintes individuais, ressalte-se que não apresentou o recorrente qualquer argumento para desconstituir o lançamento, razão pela qual devem ser mantidos, assim, como ocorreu em relação aos vaores pagos aos segurados empregados.
QUANTO A CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS
Sendo válida a base de cálculo dos segurados, seja em relação aos empregados e contribuintes individuais, surge a obrigação da empresa em arrecadar as contribuições dos segurados a seu serviço mediante desconto sobre as respectivas remunerações.
Em relação aos empregados, está prevista no art. 30, I da Lei n ° 8.212/1991, nestas palavras:
Art.30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei nº 8.620, de 5/01/93)
I - a empresa é obrigada a:
a) arrecadar as contribuições dos segurados empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração;
b) recolher o produto arrecadado na forma da alínea anterior, a contribuição a que se refere o inciso IV do art. 22, assim como as contribuições a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, até o dia dois do mês seguinte ao da competência; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).
Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a notificada efetuar o desconto e recolhimento à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade sobre o mesmo.
�Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "a", �b" e "c" do parágrafo único do art. 11, bem como as contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita Federal � SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas "d" e "e" do parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas legalmente.
§ 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.�
Destaca-se, ainda, as alterações trazidas pela Lei nº 10.666/2003, na qual a partir da competência 04/2003, o valor da contribuição a cargo dos segurados contribuintes individuais, passa a ser arrecadada pelo própria empresa contratante, correspondendo ao desconto de 11% sobre a base de cálculo acima identificada. Neste sentido, dispõe a lei:
�Art. 4º Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração, e a recolher o valor arrecadado juntamente com a contribuição a seu cargo até o dia dois do mês seguinte ao da competência.�
CONCLUSÃO:
Voto pela CONHECIMENTO DO RECURSO, para rejeitar a preliminar de nulidade, excluir do lançamento os fatos geradores até a competência 07/2005, face a aplicação da decadência qüinqüenal e no mérito DAR PROVIMENTO PARCIAL para excluir os levantamentos pertinentes a ALIMENTAÇÃO E VALE TRANSPORTE.
É como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
 
 



ASSISTENCIA AOS EMPREGADOS - NATUREZA SALARIAL - NAO
DEMONSTRACAO DA FORMA COMO O PAGAMENTO ERA
REALIZADO

Nao tendo o recorrente durante o procedimento fiscal apresentado os
documentos que comprovam a natureza do pagamento, devem ser apurados
como fato geradores os pagamento feitos por liberalidade, sem estarem
descritcs no rt. 28,

SLGURADOS EMPREGADOS ¢ CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS -
CONTRIBUICAO DO SEGURADO NAO DESCONTADA EM EPOCA
PROPRIA - ONUS DO EMPREGADOR

O desconto de contribui¢do e de consignacdo legalmente autorizadas sempre
se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a isso obrigada, ndo
lhe sendo licito alegar omissdo para se eximir do recolhimento, ficando
diretamente responsavel pela importancia que deixou de receber ou arrecadou
em desacordo com o disposto nesta Lei.

AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO PRINCIPAL - NAO
APRESENTACAO DE INFORMACOES E DOCUMENTOS -
ALEGACOES DESPROVIDAS DE ELEMENTOS DE PROVA -
IMPROCEDENCIA DAS ALEGACOES

Uma vez que a autoridade fiscal demonstrou de forma clara a falta descrita na
autuagdo, bem como toda a fundamentac¢do legal, incumbe ao recorrente
comprovar a improcedéncia dos fatos descritos pela autoridade fiscal.

Meras alegagdes quanto ao fato que os pagamentos correspondem a verbas
indenizatérias ndo merecem prosperar, quando o recorrente nao apresenta
provas da natureza dos pagamentos.

DECADENCIA - AUTO DE INERACAO - FALTAS EM PERIODOS NAO
ALCANCADOS PELA DECADENCIA - MULTA UNICA

Considerando o teor da sumula 99do CARF que prescreve a aplicacao da
decadéncia consubstanciada no art. 150, § 4 do CTN, quando o langamento
refere-se a salarios indiretos nao reconhecidos pelo recorrente, mas tendo o
mesmo realizado recolhimento sobre a remuneracdo global de seus
empregados.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos: I) declarar
a decadéncia até a competéncia 07/2005; II) rejeitar a preliminar de nulidade; e I1I) no mérito,

dar provimento parcial ao recurso, para excluir os levantamentos pertinentes a
ALIMENTAC/AO E VALE TRANSPORTE.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares,
Carolina Wanderley Landim e Ricardo Henrique Magalhdes de Oliveira.



Relatorio

O presente Al de Obrigagdo Principal, lavrado sob o n. 37.210.070-8 em
desfavor da recorrente icm por objeto as contribuigdes sociais destinadas ao custeio da
Seguridade Social, parccla referente a contribuicao do segurado empregado e contribuinte
individual ndo dcscontada em época propria face a remuneracdo indireta paga a segurados
empregados e contiibuintes individuais, no periodo de 01/2004 a 12/2007.

Conforme descrito no relatério fiscal, fls. 49 e seguintes, a empresa acima
identiiicada {01 excluida do SIMPLES - Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de pequeno Porte, a partir da competéncia
janeiro/2004, através do Ato Declaratério Executivo DRF/POA n ~ 031 de 03/06/2009 e do
Regime Especial Unificado de Arrecadagdo de Tributos e Contribuigdes Devidos Pelas
Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), através do Ato
Declaratério Executivo DRF/POA n°036 de 08 /06/2009, a partir de 01/07/2007.

Os fatos geradores da obrigacdo previdenciaria foi levantado com base na
remuneragdo dos segurados empregados e contribuintes individuais, lancados nas folhas de
pagamento, ¢ nas seguintes contas contabeis: 31000 - Pro Labore;31008- Vale Transporte;
31009- Vale Refeicao; 31010- Assisténcia a Empregados; 31047 -Material Aplicado.

O presente Auto de infracdo compde-se dos seguintes levantamentos para
identificar a s diversas situagdes encontradas na empresa:

Levantamento - LO1 e ZI - REFEICAO NAO DECLARADO GFIP ¢+ 01/2004
a 09/2006 Salario de contribuicao referente ao vale Refei¢do - Nao declarado em GFIP - parte
dos segurados empregados

L02 e Z2 VALE TRANSPORTE NAO DECLAR GFI. 01/2004 a 08/2006
Saldrio de contribuicao referente ao Vale Transporte - Nao declarado em GFIP parte dos
segurados empregados

L03 e Z3 ASSISTENCIA EMPREGADO NAO GFI 01/2004 a 12/2007
Salario de contribuicdo referente Assisténcia Empregado - Nao declarado em GFIP - parte dos
segurados empregados. Os valores foram obtidos na conta contabil 31010- ASSISTENCIA A
EMPREGADOS.

L04 CONTRIB INDIVL NAO DECLAR GFI 02/2004 a 09/2004
Contribuinte individual ndo declarado em GFIP - contribuicdo a cargos dos segurados
contribuintes individuais Os valores dos servigos prestados pelos contribuintes individuais foi
obtido na conta contabil 31047 - MATERIAL APLICADO.

L0O5 PRO LABORE NAO DECLAR GFIP 03/2004 a 07/2005 Pro Labore -
conta contabil 31000 - nao declarado em GFIP - contribuintes individuais (socios
administradores), contribuicdo a cargos dos segurados contribuintes individuais
Remuneragao dos contribuintes individuais (sécios administradores), ¢ nao declaradas em
GFIP, conforme "Planilha 7 Saldrio de Contribuicdo dos administradores (Pro Labore) ". Os
valores da retirada de Pro-labore foram obtidos na conta contabil 31000-PRO LABORE.
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L07 e Z5 FOL PAG NAO DECL GFIP 03/2004 a 09/2007 Folha de
pagamento - contribui¢do dos segurados empregados, nao declarada em GFIPI.

Vale ressaltar, que a autoridade fiscal procedeu ao comparativo da multa
mais benéfica de acordo com a lei 11.941/2009.

Importante, destacar que a lavratura do Al deu-se em 11/08/2010, tendo a
cientificagdo ao sujeito passivo ocorrido no dia 31/08/2010.

’ I\’%
L

Foi exarada a Decisdo de 1 instancia que confirmou a procedéncia do
langamento, fls. 220 a 231 .

Assunto : Contribuicoes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2007

AI DEBCAD n° 37.210.070-8 AUTO DE INFRACAO. OBRIGACAO
PRINCIPAL. CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS. DECADENCIA.
NULIDADE. SALARIO-DE-CONTRIBUICAO. VERBAS SALARIAIS.
PEDIDO DE P E R I C IA E DILIGENCIA.

Ndo ha que se falar era nulidade do langamento quando demonstrada a
matéria tributdvel e seus fundamentos legais.

Os valores pagos pela empresa a titulo de Alimentagdo, Vale Transporia c
Assisténcia a segurados enquadram-se no conceito de saldrio-de
contribuirdo quando ndo atendem lodos os requisitos legais de isengdo das
contribuigoes previdenciarias devidas.

Considerar-se-Go ndo formulados os pedidos de diligéncia e pericia
quando a empresa ndo apresentar os motivos que as justifiquem, a
formulagdo dos quesitos referentes aos exames desejados, e no caso de
pericia, o nome, enderego e a qualificagdo profissional de seu perito.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Nao concordando com a decisdao do 6rgdo previdencidrio, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 236 a 246 , contendo em sintese 0os mesmo argumentos
da impugnacao, quais sejam:

1. O principio da proporcionalidade ou da razoabilidade, ou ainda, Principio da Proibi¢do de
excesso que! conforme interpretacdo do Supremo Tribunal Federal, tem sua sede |
material na disposicdo constitucional que determina a observancia do devido processo
legal substantivo, surgiu com a finalidade de impedir restricdes desproporcionais aos
direitos fundamentais, seja por atos administrativos, seja por atos legislativos.

2. E o que deve ser aplicado ao caso em discussdo. O recorrente deve ser mantida no Sistema
Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui¢des das Microempresas e das Empresas
de Pequeno Porte, bem como do Regime Especial Unificado de Arrecadagdo de Tributos
e Contribuigdes devidos pelas Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, Simples
Nacional,; pois a par da falta de registro da movimentagao financeira, a mesma ¢ uma
microempresa de pequeno porte; e preenche os requisitos necessarios para tanto.



3. De outra banda, ainda que o entendimento seja diverso do acima exposto, deve ser
invalidade o presente auto de infracdo, pois ¢ consabido que os efeitos da exclusdo do
SIMPLES passam a vigorar a partir do ato de exclusdo. Insurge-se, quanto aos efeitos do
ato de exclusdo, reclamando da retroatividade pois, no caso em tela, ndo ¢ possivel
aplicar a norma que da efeitos retroativos a exclusao do regime. Sustenta por sua vez, que
o artigo 15, inciso II da Lei 9.317/96 determina que a exclusdao, nas hipoteses de que
tratam os incisos I a XVIII do art. 9°, gera efeitos no més subsequente a ocorréncia da
situacao excludente.

4. Aduz que a emprcsa estd dentro do enquadramento legal que lhe permite participar do
SIMPLES ¢ SIMPLES NACIONAL e que o critério utilizado pela fiscalizagdo para a
exclusdo foi exclusivamente subjetivo e desproporcional. Ressalta que em nenhum
momento foi detectada a falta de regularidade de suas declaragdes enquanto empresa
integrante dos referidos sistemas. Sustenta que a movimentagdo bancéria ndo ¢
documento de obrigagdo principal, mas sim acessoria ¢ que por ter apresentado todos os
demais documentos obrigatdrios, ndo se pode concluir que houve a intengdo de causar
embaraco a fiscalizagao.

5. Requer, ao final, o seu reenquadramento nos sistemas SIMPLES, a suspensdo do presente
Auto de Infracdo até o transito em julgado do processo administrativo dc exclusao, e que
seja declarada a sua nulidade, pois os atos declaratérios executivos n°® 031 e 036 ndo
devem prosperar.

6. Afirma que as cobrancas e multas aplicadas neste Auto de Infracdo ndo sdo validas eis que
retroagiram em data pretérita a data de exclusao, o que ¢ ilegal.

7. Quanto ao mérito, aduz que conforme verifica-se do auto acima referido destina-se a
cobranca de créditos previdenciarios relativo as contribui¢cdes da empresa sobre o total
das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas ao segurados empregados e dos
contribuintes individuais, sobre o total das remuneragdes pagas, devidas ou creditadas ao
[segurados empregados.

8. A cobranca ¢ feita sobre as rubricas pagas a titulo de vale transporte, vale refeigao,
assisténcia médica e assisténcia a empregados, considerados pela fiscalizag@o "in natura".
Ocorre que totalmente equivocado o entendimento do fisco, eis que nao sdo parcelas
salariais e ndo possuem natureza de saldrios os beneficios concedidos por liberalidade
aos empregados. O fornecimento de vale transporte, vale refeicao, assisténcia médica e
assisténcia a empregados ndo possuem natureza salarial e sim indenizatdria e como tal
ndo esta sujeita a tributagao.

9. De outra banda, o auto de infracdo deve ser anulado tendo em vista que ndo estd
regularmente formado, consoante determina a lei tributdria pertinente a validade dos
autos de langamento. Analisando-se o referido auto, observa-se claramente que ndo
consta a correta disposi¢ao legal infringida pela impugnante. No mesmo sentido, o ato de
infragdo ndo € preciso quanto a irregularidade constatada por ventura da inspe¢ao. Omite-
se relativa ou parcialmente, ou seja , o fundamento legal da infragdo supostamente
cometida pela autuada, de forma direta, o que inviabiliza, ou no minimo, torna dificil o
exercicio pleno do direito de defesa.

10. Caso ndo seja este o entendimento, o que admite apenas para argumentar alega que deve
ser declarada a prescricao dos créditos relativos as competéncias anteriores a 03/06/2005,
eis que ultrapassados cinco anos da data do fato gerador. Cita a Simula Vinculante n°® 08
do'STF para ratificar o entendimento do prazo decadencial qiiinqiienal.
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11. A recorrente requer seja dado provimento ao seu recurso no sentido de ser totalmente
julgada procedente a impugnacao ora apresentada, declarando-se a nulidade do auto de
infragdo ora impugnado, primeiro por conter vicios insandveis relativos a sua valida
constituicdo , uma vez que ndo consta a indicagdo do dispositivo legal infringido,
caracterizando-se cerceamento de defesa, e segundo, por estar em total desrespeito a lei,
ndo preenchendo os requisitos minimos para |sua validade, tal como [exigidos pela

disposicdo legal pertinente, e por conseguinte, ver desconstituido o crédito tributario
apurado.

A DRFB encaminhou o processo para julgamento no ambito do CARF.

E o relatério.



Voto

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informagao a fl. 235 e
236. Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS QUESTOES PRELIMINARES:

Primeiramente, convém esclarecer que ao contrario dos demais autos de
infragdo em julgamento nesta mesma sessao de julgamento, o presente Al ndo encontra-se
prejudicado pelos processos de exclusao do SIMPLES ainda ndo definitivamente julgados,
tendo em vista que a contribuigdo ora langada refere-se a parcela dos segurados nao descontada
em sua totalidade sobre salarios indiretos, o que deveria ter ocorrido independente do
recorrente ser ou nao optante pelo SIMPLES.

Pela mesma razdo ndo serdo apreciados os argumentos recursais acerca do
enquadramento do SIMPLES, nem mesmos os efeitos da referida exclusao, ja que ditos fatos
ndo alteram o lancamento em questao.

DA NULIDADE DO LANCAMENTO

Quanto a lancamento, o primeiro argumento que merece conhecimento diz
respeito a suscitada nulidade, sendo vejamos o que disse o recorrente:

De outra banda, o auto de infra¢do deve ser anulado tendo em
vista que ndo esta regularmente formado, consoante determina a
lei tributaria pertinente a validade dos autos de langamento.
Analisando-se o referido auto, observa-se claramente que ndo
consta a correta disposi¢ao legal infringida pela impugnante. No
mesmo sentido, o ato de infracdo ndo é preciso quanto a
irregularidade constatada por ventura da inspegdo.

Todavia, os argumentos do recorrente quanto a nulidade pela auséncia de
fundamentag¢do, ou mesmo esclarecimentos dos fatos geradores ndo merecem prosperar.

Basta-nos uma simples leitura do relatério fiscal, para espancar qualquer
duvida do recorrente acerca dos fatos geradores aqui lancados, ou seja, ndo apenas encontra-se
suficientemente esclarecidos cada um dos fatos geradores, quanto quais os dispositivos
infringidos. Alids, no relatério desse voto, todas as informagdes acerca dos fatos geradores
foram extraidas do proprio relatério fiscal, ndo assistindo razao ao recorrente.

Embora, o referido relatorio seja suficientemente esclarecedor, os demais
relatorios DAD (fls. 03 a 14), DSD (fls. 15 a 19), RL (fls. 20 a 26) que compdem o langamento
também prestam todas as informacdes necessarias a facil identificacdo dos fatos geradores, dos
valores apurados, das competéncias em que ocorreram os lancamento, bem como o relatorio



Processo n° 12269.003776/2009-66 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.429 Fl. 6

FLD (fls. 44 a 46) que descreve de forma minuciosa toda a legislacdo que abarca o lancamento.
Assim, nao merece guarida a argumentacao do recorrente.

DECADENCIA

Quanto a aplicagdo do prazo decadencial exponho meu entendimento a
respeito do tema, concluindo ao final, o dispositivo legal a ser aplicado ao caso concreto.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
mconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
(ualguer questionamento quanto ao alcance da referida decisdo, editado a Sumula Vinculante
de n ° 8, sendao vejamos:

Stumula Vinculante n° 8“Sdo inconstitucionais os paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensdo dos efeitos da
aprovacao da simula vinculando, obrigando toda a administragdo publica ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado devera aplica-la de pronto, mesmo nos
casos em que nao argiliida a decadéncia qiiinqlienal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
0 artigo em questao:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administracdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n © 8.212, prevalecem as
disposigdes contidas no Codigo Tributario Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdencidria constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigacdes
previdencidrias.

O Coédigo Tributario Nacional, ao dispor sobre a decadéncia, causa extintiva
do crédito tributario, nos casos de langamentos em que ndo houve antecipacao do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado,

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em, que tenha, sido iniciada a constitui¢do do crédito



tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langamento."

Ja em se tratando de tributo sujeito a lancamento por homologac¢do, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulagdo, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei ndo fixar prazo a homologacao, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador, Sendo vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

Ari.150 - O langamento por homologagdo, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$ 1?- O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo do langcamento.

$ 2% - Ndo influem sobre a obrigagdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$ 37- Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagdo.

$4°- Se a lei ndo fixar prazo a homologagao, sera ele de cinco
anos a contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulagdo. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribui¢des omitidas
para que, sO assim, possamos declarar da maneira devida a decadéncia de contribuigdes
previdenciéarias.

No caso, a aplicacdo do art. 150, § 4°, € possivel quando realizado pagamento
de contribuicdes, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente.
Contudo, antecipar o pagamento de uma contribuicdo significa delimitar qual o seu fato
gerador e em processo contiguo realizar o seu pagamento. Deve ser possivel ao fisco, efetuar
de forma, simples ou mesmo eletronica a conferéncia do valor que se pretendia recolher e o
efetivamente recolhido. Neste caso, a inércia do fisco em buscar valores ja declarados, ou
mesmo continuamente pagos pelo contribuinte ¢ que lhe tira o direito de langar créditos pela
aplicacdo do prazo decadencial consubstanciado no art. 150, § 4°.

Entendo que atribuir esse mesmo raciocinio a todos os fatos geradores de
contribui¢des previdenciaria definindo remuneragao como algo global, ¢ no minimo abrir ao
contribuinte possibilidades de beneficiar-se pelo seu “desconhecimento ou mesmo
interpretagdo tendenciosa” para sempre escusar-se ao pagamentos de contribui¢cdes que seriam
devidas.

De forma sintética, podemos separar duas situagdes: em primeiro, aquelas em
que nao ha por parte do contribuinte o reconhecimento dos valores pagos como salario de

10
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contribui¢do, € o caso, por exemplo, dos saldrios indiretos ndo reconhecidos (MORADIA,
PARTICIPACAO NOS LUCROS, PREMIOS, ALIMENTACAO EM DESACORDO COM O
PAT, ABONOS, AJUDAS DE CUSTO, GRATIFICACOES ETC). Nestes casos, incabivel
considerar que houve pagamento antecipado, simplesmente porque ndo houve reconhecimento
do fato geradoi pelo recorrente ¢ caso ndo ocorresse a atuacao do fisco, nunca haveria o
referido recolhimento. Tal fato pode ainda ser ratificado, pela ndo informagao, por parte do
contribuinte do salario de contribuicdo em GFIP.

Nesse caso, toda a maquina administrativa, em especial a fiscalizagao federal
terd que ser movida para identificar a existéncia pontual de contribui¢des a serem recolhidas.
Niao ¢ algo que se possa determinar pelo simples confronto eletronico de declaracdes e guias de
rccolhimento. Dessa forma, em sendo desconsiderada a natureza tributaria de determinada
verba, como poder-se-ia considerar que houve antecipacdo de pagamento de contribuigdes.
Entendo que so se antecipa, aquilo que se considera.

Afasta-se, aqui a aplicacao do art, 150, § 4°, pois como considerar que houve
antecipagdo de pagamento de algo que o contribuinte nunca pretendeu recolher. Antecipar
significa: Fazer, dizer, sentir, fruir, fazer ocorrer, antes do tempo marcado, previsto ou
oportuno; precipitar, chegar antes de; anteceder. Ou seja, ndo basta dizer que houve
recolhimento em relagdo a remuneracao como um todo, mas sim, identificar sob qual base foi o
pagamento realizado. A acepg¢ao do termo remuneracao nao pode ser, para fins de definicdo do
salario de contribui¢do una, tanto o €, que a doutrina e jurisprudéncia trabalhistas ndo admitem
o pagamento aglutinado das verbas trabalhista, o denominado salario complexivo ou
complessivo.

Considerar que os fatos geradores sao unicos, € portanto, a remuneracao deva
ser considerada como algo global, e desconsiderar a complexidade das contribuicdes
previdenciarias, bem como a natureza da relacdo laboral. Nao hd como engajar-se em tal
raciocinio em relagdo as contribui¢des previdencidrias, visto que existe até mesmo, documento
proprio para que o contribuinte indique mensalmente e por empregado o que ¢ devido e realize
o recolhimento das contribui¢des correspondente a estes fatos geradores.

Assim, dever-se-a considerar que houve antecipagdo para aplicacdo do § 4°
do art. 150 do CTN, quando ocorreu por parte do contribuinte o reconhecimento do valor
devido e o seu parcial recolhimento, sendo em todos os demais casos de ndo reconhecimento
da rubrica aplicavel o art. 173, I do referido diploma.

Contudo, embora, meu entendimento quanto a aplicacdo da decadéncia siga
os_parametros acima destacados, deixo de aplicar referido entendimento, tendo em vista
posicdo unanime da Camara Superior de Recursos Fiscais, que ao apreciar por diversas vezes a
questdo dos pagamentos indiretos firma entendimento de que em se tratando de salario indireto
o recolhimento de qualquer montante em relacdo a mesma contribuicdo (no caso segurados),
mesmo _que a outro titulo ou sobre rubrica é suficiente para atender o comando legal de
existéncia de pagamento antecipado, levando, por consequéncia a aplicacdo do art. 150, § 4° do
CTN. Tal entendimento encontra-se consolidado por meio da Stimula 99 do CARF, aprovada
na Sessdo de 09/12/2013.

Sumula CARF n° 99:

Para fins de aplicag¢do da regra decadencial prevista no art. 150,
$4° do CTN, para as contribuicoes previdencidarias, caracteriza
pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do



valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autua¢do, mesmo
que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida
no auto de infragdo.

Ocorre que no caso em questdo, o lancamento foi efetuado em 11/08/2010,
tendo a cientificagdo a0 sujeito passivo ocorrido no dia 31/08/2010. Os fatos geradores
ocorreram entre as compecténcias 01/2004 a 12/2007, sendo assim a luz do 150, § 4° do CTN
devem ser excluidos 0s fatos geradores até a competéncia 07/2005.

Superadas as preliminares, passemos a analise do mérito.
DO MERITO

Quanto ao mérito, observa-se que o recorrente resumiu-se a argumentar que
todos os pagamentos feitos por ele, com liberalidade ndo constituem fato gerador de
contribuicdes face a sua natureza indenizatéria, sendo vejamos:

A cobranga é feita sobre as rubricas pagas a titulo de vale
transporte, vale refeicdo, assisténcia médica e assisténcia a
empregados, considerados pela fiscaliza¢do "in natura”. Ocorre
que totalmente equivocado o entendimento do fisco, eis que ndo
sdo parcelas salariais e ndo possuem natureza de salarios os
beneficios concedidos por liberalidade aos empregados. O
fornecimento de vale transporte, vale refei¢do, assisténcia
médica e assisténcia a empregados ndo possuem natureza
salarial e sim indenizatoria e como tal ndo estd sujeita a
tributacdo.

Embora, ndo tenha o recorrente questionado pontualmente cada um dos
levantamentos, podemos aprecid-los de forma individualizada, conforme dividido pelo auditor
fiscal. Porém, antes mesmo de apreciar cada um dos fatos geradores isoladamente, convém
apreciar o conceito de salario de contribui¢do e remuneragdo

DA DEFINICAO DE SALARIO DE CONTRIBUICAQ

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salario-de-contribuigao:

Art.28. Entende-se por saldrio-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragio
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servicos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposi¢cdo do empregador ou
tomador de servigos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa, (Redagdo dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)- grifo
nosso.

A legislagdo previdenciaria ¢ clara quando destaca, em seu art. 28, §9°, quais
as verbas que ndo integram o saldrio de contribuicao. Tais parcelas ndo sofrem incidéncia de
contribuigdes previdenciarias, seja por’'sua natureza indenizatoria ou assistencial.
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Art. 28 (...)

§ 9° Ndo integram o salario-de-contribuicdo para os fins desta
Lei, exclusivamente: (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

a) os beneficios da previdéncia social, nos termos e limites
legais, salvo o salario-maternidade; (Redag¢do dada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n° 5.929, de 30 de outubro de 1973;

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimenta¢do aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14 de abril de
1976,

d) as importancias recebidas a titulo de férias indenizadas e
respectivo  adicional  constitucional, inclusive o valor
correspondente a dobra da remuneracdo de férias de que trata o
art. 137 da Consolidagdo das Leis do Trabalho-CLT; (Redagdo
dada pela Lei n®9.528, de 10/12/97)

e) as importincias: (Alinea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n° 9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acrescentados pela Lei n®9.711, de 20/11/98)

1. previstas no inciso I do art. 10 do Ato das Disposi¢oes
Constitucionais Transitorias,

2. relativas a indenizag¢do por tempo de servigo, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado ndo optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Servico-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 479 da
CLT;

4. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 14 da Lei
n°5.889, de 8 de junho de 1973,

5. recebidas a titulo de incentivo a demissdo;

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e
144 da CLT;

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salario;

8. recebidas a titulo de licengca-prémio indenizada;

9. recebidas a titulo da indenizacdo de que trata o art. 9° da Lei
n°7.238, de 29 de outubro de 1984,

) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislagdo propria;

g) a ajuda de custo, em parcela unica, recebida exclusivamente
em decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado,
na forma do art. 470 da CLT; (Redagdo dada pela Lei n° 9.528,
de 10/12/97)



h) as diarias para viagens, desde que ndo excedam a 50%
(cingiienta por cento) da remunera¢do mensal;

i) a importdncia recebida a titulo de bolsa de complementagdo

educacional de estagiario, quando paga nos termos da Lei n°
6.494, de 7 de dezembro de 1977,

J) a participagcdo nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei especifica;

1) o abono do Programa de Integra¢do Social-PIS e do
Programa de Assisténcia ao Servidor Publico-PASEP; (Alinea
icrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentagdo e
habitagcdo fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residéncia, em
canteiro de obras ou local que, por forca da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteg¢do
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, (Alinea acrescentada
pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

n) a importancia paga ao empregado a titulo de
complementag¢do ao valor do auxilio-doencga, desde que este
direito seja extensivo a totalidade dos empregados da empresa;
(Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10/12/97)

0) as parcelas destinadas a assisténcia ao trabalhador da
agroindustria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n° 4.870,
de 1° de dezembro de 1965; (Alinea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuicoes efetivamente pago pela pessoa
juridica relativo a programa de previdéncia complementar,
aberto ou fechado, desde que disponivel a totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9°
e 468 da CLT,; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de
10/12/97)

q) o valor relativo a assisténcia prestada por servigo médico ou
odontologico, proprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas com medicamentos, oculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos

empregados e dirigentes da empresa, (Alinea acrescentada pela
Lein®9.528, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestuarios, equipamentos e outros
acessorios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestagdo dos respectivos servigos, (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislagdo trabalhista, observado o limite maximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise a educagdo
basica, nos termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitacdo e qualificagdo profissionais
vinculados as atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
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ndo seja utilizado em substitui¢do de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo, (Redagao
dada pela Lei n®9.711, de 20/11/98)

u) a importancia recebida a titulo de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de
1990, (Alinea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

v) os valores recebidos em decorréncia da cessdo de direitos
autorais, (Alinea acrescentada pela Lei n®9.528, de 10/12/97)

x) o valor da multa prevista no § 8°do art. 477 da CLT. (Alinea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

Assim, entendeu a autoridade fiscal, que ao descumprir os dispositivos legais
quanto a concessao dos beneficios alimentagdo e transporte, assumiu o recorrente o 6nus de ter
os valores dos beneficios integrando o conceito de salario de contribui¢do, quando pago em
desacordo com as respectivas leis.

Contudo, entendo que a questdo tenha que ser melhor apreciada,
considerando as caracteristicas dos pagamentos, as regras impostas pela lei aos seus
pagamentos, frente, inclusive, aos recentes entendimentos jurisprudenciais.

VALE TRANSPORTE

O procedimento seguiu todas as regras aplicaveis a sua lavratura, tendo o
auditor, realizado na forma devida a constituicdo do crédito, conforme documentos constantes
dos autos e argumentos descritos no relatdrio fiscal, o qual a base do entendimento do auditor
foi que para os langamentos em que o recorrente ndo comprovou tratar-se de pagamento de
vale transporte os valores foram considerados como pagos em dinheiro.

Note-se que nenhum argumentagao foi trazida pelo recorrente combatendo as
afirmacdes do auditor, contudo, outro ponto deve ser apreciado.

Importante, ressaltar que a concessdao de vale transporte possui legislagao
propria. Inicialmente, o beneficio intitulado vale-transporte foi instituido pela Lei n.° 7.418, de
16/12/1985, que, em seu artigos 4° e 5°, prescreve:

“Art. 4° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987)

Art. 5° - A concessdo do beneficio ora instituido implica a
aquisicdo pelo empregador dos Vales-Transporte necessarios
aos deslocamentos do trabalhador no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servico de transporte que melhor se
adequar. (artigo alterado pela Lei 7.619/97)

Paragrafo unico - O empregador participara dos gastos de
deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente a
parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salario
basico.”



Contudo, embora sempre tenha encaminhado meus votos acerca do tema
“vale transporte”, no sentido da estrita observancia dos preceitos da lei 8.212/91 e da legislagao
especifica sobre vale transporte, assim como o fez o julgador de primeira instancia, entendo
que a apreciacao do tema, merece ultrapassar o simples texto legal.

A advocacia Geral da Unido, editou em dezembro de 2011, simula que trata
da matéria.

SUMULA N° 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 (*)Publicada
no DOU Segdo I, de 09/12/2011

"Ndo ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o vale
transporte pago em pecunia, considerando o cardter
indenizatério da verba".REFERENCIAS:Legislagdo Pertinente:
CF, artigos 5° 11, 7°, 1V, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei
n’ 7.418/85, artigo 2° Lei n° 8.212/91, artigo 28, I e 9°, "f";
Decreto n°® 95.247/87, artigos 5° e 6° Decreto n° 3.048/99,
artigo 214, § 10.

Assim, o levantamento “VALE TRANSPORTE” deve ser excluido do
langamento.

ALIMENTACAO —

Assim, descreveu o auditor:

LEVANTAMENTO — ALIMENTACAO SEM ADESAO AO PAT.
Nesse item destacou o auditor: A parcela "in natura” recebida
pelo empregado, sob a forma de alimentacdo pronta,integra o
salario-de-contribui¢do quando ndo existe adesdo ao PAT
(Programa de Alimentagdo ao Trabalhador), instituido pela Lei
n9 6.321 de 1976.

Embora tenha a autoridade fiscal seguido a estrita observancia legal, que
define claramente nos limites da lei 6.321/76, quanto a inscri¢do da empresa no PAT, convém
analisar a questdo de forma, um pouco mais aprofundada, inclusive quanto aos atos emanados
da Procuradoria da Fazenda Nacional.

A Lein® 6.321/1976 em seu artigo 3° dispde que ““ ndo se inclui como salrio
de contribuicdo a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho.”

Por sua vez o Decreto n° 05/1991 que regulamentou a Lei n°® 6.321/1976,
define com precisdo como se da a aprovacao dos programas de alimentacao pelo Ministério do
Trabalho, conforme de verifica no § do art. 1°, in verbis:

“§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como preévia
aprovagdo pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social,
a apresentagdo de documento habil a ser definido em Portaria
dos Ministros do Trabalho e Previdéncia Social; da Economia,
Fazenda e Planejamento e da Saude”

Art. 4° Para a execugdo dos programas de alimenta¢do do
trabalhador, a pessoa juridica beneficiaria pode manter servigo
proprio de refeicoes, distribuir alimentos e firmar convénio com
entidades fornecedoras de alimenta¢do coletiva, sociedades
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civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. (alterado
pelo Dec. 2.101, de 23.12.96)

Paragrafo unico. A pessoa juridica beneficiaria sera responsavel
por quaisquer irregularidades resultantes dos programas
cxecutados na forma deste artigo.

Contudo, entendo que outra questdo deve ser trazida a julgamento antes
desses outros pontos. Acredito que o langamento ora sob enfoque, se enquadra na exclusdo
prevista no Parecer PGFN/CRJ/N2 2117/2011 da Procuradoria da Fazenda Nacional, aprovado
pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda que ensejou a publicagdo do Ato Declaratorio

3/2011, posto que a alimentacdo mencionada no dito Parecer se coaduna com a objeto deste
langamento, qual seja: com a fornecida “in natura”, ou seja, sob a forma de utilidades.
[ranscrevo abaixo, o referido parecer para esclarecimentos da sua aplicabilidade.

ATO DECLARATORIO N2 03 /2011

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il do art. 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 52
do Decreto n? 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovacdo do Parecer PGFN/CRJ/N® 2117 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentagdo de contestagdo e de interposi¢do de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante: nas agoes judiciais que visem obter a
declaragdo de que sobre o pagamento in natura do auxilio-
alimentagdo ndo ha incidéncia de contribuigdo previdenciaria.

JURISPRUDENCIA: Resp n® 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n® 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n® 476.194/PR (DJ
01.08.2005), Resp n® 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n®
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

Brasilia, 20 de dezembro de 201 1.
ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

Neste ponto, entendo assiste razao ao recorrente quanto a exclusao da rubrica
“alimentacdo” do lancamento em questao.

DA ASSISTENCIA AO EMPREGADOS.

Quanto a essa rubrica, requereu o auditor os documentos para identificar os
pagamentos descritos nas contas 31010 — ASSISTENCIA A EMPREGADOS, contudo, o
recorrente ndo os apresentou durante o procedimento fiscal, nem mesmo trouxe qualquer novo
argumento, resumindo-se a dizer que se tratavam de verbas indenizatérias.

Na verdade fica até dificil saber que tipo de assisténcia era prestado, para que
se pudesse enquadra-la em uma das exclusdes do art. 28, § 9 da lei 8212/91, ja que a empresa
ndo apresentou as informagdes solicitadas.



Ao contrario do que entende o recorrente para que os beneficios concedidos
aos empregados ndo constituam saldrio de contribuicdo devem constar do rol de exclusao do
art. 28, § 9 da lei 8212/91, ou ndo constituirem efetivamente remunueracio ao empregado.

O conceito de remuneracao, descrito no art. 457 da CLT, deve ser analisado
em sua acep¢do mais ampla, ou seja, correspondendo ao género, do qual s3o espécies
principais os termos salarios, ordenados, vencimentos etc.

Art. 457. Compreendem-se na remuneragdo do empregado, para
lodos os efeitos legais, além do salario devido e pago
diretamente pelo empregador, como contraprestagdo do servigo,
as gorjetas que receber.

$ 1° Integram o salario ndo s6 a importdncia fixa estipulada,
como também as comissoes, percentagens, gratificacoes
ajustadas, didarias para viagens e abonos pagos pelo
empregador.

(Sumulas nos 84, 101 e 226 do TST.)

$ 29 Ndo se incluem nos salarios as ajudas de custo, assim como
as didrias para viagem que ndo excedam de cingiienta por cento
do salario percebido pelo empregado.

$ 3° Considera-se gorjeta ndo so a importdncia espontaneamente
dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que for
cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a
qualquer titulo, e destinada a distribui¢do aos empregados.

Art. 458. Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no
salario, para todos os efeitos legais, a alimentagdo, habitagdo,
vestudrio ou outras prestagdes in natura que a empresa, por
for¢a do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. Em caso algum serd permitido o pagamento com
bebidas alcodlicas ou drogas nocivas.

Da mesma forma, o conceito de salario de contribuigao abarca todos os
pagamentos feitos aos empregados, conforme previsto no art. 28 da Lei n © 8.212/1991. Para o
segurado empregado entende-se por salario-de-contribuicao:

Art.28. Entende-se por saldrio-de-contribuicdo:

I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragio
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a
totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho,
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou
tomador de servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda,
de convengcdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)- grifo
nosso.

O recorrente efetuou pagamento suplementar (na forma de assisténcia), nao
tendo demonostrado que referido pagamento, por exemplo corresponderia a assisténcia médica,
fornecida a todos os empregados (uma das pssibilidades de exclusdo). Alegar que o pagamento

18



Processo n° 12269.003776/2009-66 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-003.429 FL 11

era mera liberalidade, apenas confirma a inten¢do de remunerar indiretamente o empregado e
contribuinte individual, ratificando a conclusdo a que chegou o auditor.

Ao apresentar um recuso genérico, sem enfrentar pontualmente os termos do
lancamento, bein como ndo ter apresentado os documentos que comprovariam suas alegacoes,
o lancamento (eve ser mantido nos termos em que se encontra.

Quanto aos demais levantamentos, acerca da contribuicao dos contribuintes
indiviquais, ressalte-se que ndo apresentou o recorrente qualquer argumento para desconstituir
y langamento, razao pela qual devem ser mantidos, assim, como ocorreu em relagdo aos vaores
pagos aos segurados empregados.

QUANTO A CONTRIBUICAO DOS SEGURADOS

Sendo valida a base de céalculo dos segurados, seja em relagdo aos
empregados e contribuintes individuais, surge a obrigagdo da empresa em arrecadar as
contribuicdes dos segurados a seu servico mediante desconto sobre as respectivas
remuneracoes.

Em relagdo aos empregados, esta prevista no art. 30, [ da Lei n © 8.212/1991,
nestas palavras:

Art.30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicdes ou de
outras importancias devidas a Seguridade Social obedecem as
seguintes normas: (Redag¢do dada pela Lei n°8.620, de 5/01/93)

I - a empresa é obrigada a:

a) arrecadar as contribui¢oes dos segurados empregados e
trabalhadores avulsos a seu servico, descontando-as da
respectiva remunera¢ao,

b) recolher o produto arrecadado na forma da alinea anterior, a
contribui¢do a que se refere o inciso IV do art. 22, assim como
as contribui¢oes a seu cargo incidentes sobre as remuneragoes
pagas, devidas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados
empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu servigo, até o dia dois do més seguinte ao da competéncia;
(Redagdo dada pela Lei n°9.876, de 1999).

Uma vez que a recorrente remunerou segurados, deveria a notificada efetuar
o desconto e recolhimento a Previdéncia Social. Nao efetuando o recolhimento, a notificada
passa a ter a responsabilidade sobre o0 mesmo.

“Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social — INSS compete
arrecadar, fiscalizar, langar e normatizar o recolhimento das
contribui¢oes sociais previstas nas alineas "a", ‘b" e "c" do
paragrafo unico do art. 11, bem como as contribui¢des
incidentes a titulo de substituicdo;, e a Secretaria da Receita
Federal — SRF compete arrecadar, fiscalizar, lancar e
normatizar o recolhimento das contribui¢ées sociais previstas
nas alineas "d" e "e" do pardagrafo unico do art. 11, cabendo a
ambos os orgdos, na esfera de sua competéncia, promover a
respectiva cobrancga e aplicar as sangoes previstas legalmente.

$§ 5% O desconto de contribuicdo e de consignagdo legalmente
autorizadas sempre Se_presume feito_oportuna e regularmente



pela empresa a isso obrigada, ndo lhe sendo licito alegar
omissdo para se eximir do recolhimento, ficando diretamente
responsavel pela importincia que deixou de receber ou
arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei.”

Destaca-se, ainda, as alteragdes trazidas pela Lei n® 10.666/2003, na qual a
partir da competéncia 04/2003, o valor da contribuicdo a cargo dos segurados contribuintes
individuais, passa a scr arrecadada pelo propria empresa contratante, correspondendo ao
desconto de 11% sobre a base de calculo acima identificada. Neste sentido, dispoe a lei:

“Art. 4° Fica a empresa obrigada a arrecadar a contribui¢do do
segurado contribuinte individual a seu servigo, descontando-a da
respectiva remuneragdo, e a recolher o valor arrecadado
Jjuntamente com a contribui¢do a seu cargo até o dia dois do més
seguinte ao da competéncia.”

CONCLUSAO:
Voto pela CONHECIMENTO DO RECURSO, para rejeitar a preliminar de
nulidade, excluir do langamento os fatos geradores até a competéncia 07/2005, face a aplicagao

da decadéncia qiiinqiienal e no mérito DAR PROVIMENTO PARCIAL para excluir os
levantamentos pertinentes a ALIMENTACAO E VALE TRANSPORTE.

E como voto.

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira.
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